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PREÂMBULO  
 
O Município  de Santa Cruz do Escalvado, com endereço a Rua Capitão Luiz Sette, 130, Centro, 
Santa Cruz do Escalvado/MG, CEP: 35.384.000, CNPJ: 18.316.273/0001-05, torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão, na forma 
Eletrônica, do tipo menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 
2821/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 
 

O Agente de Contratação, neste processo denominado Pregoeiro, e a equipe de apoio reunir-
se-ão, em sessão pública, para processamento do Pregão eletrônico. A abertura da sessão será 
às 09:00 horas, do dia 25 de junho de 2024, horário de Brasília, no sítio eletrônico 
www.licitardigital.com.br, quando será processada disputa e habitação. 
 
 
1- OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste certame a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ORGANIZAÇÃO,  PRODUCAO E REALIZAÇÃO DE RODEIO COMPLETO PARA A TRADICIONAL 
FESTA DE SANTA CRUZ DO ESCALVADO-MG, A SER REALIZADA  NOS DIAS 22,23,24 e 25 de 
agosto de 2024 DURANTE A XXV CAVALGADA E XI FESTA DO PEAO DE BOIADEIRO, NO PARQUE 
DE EXPOSIÇÕES ARINI VIEIRA LIMA, conforme condições, quantidades e exigências  de acordo 
com os quantitativos e especificações constantes no Termo de Referência, Anexo II deste edital. 

 
II - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem as condições 
estabelecidas no presente edital, até a data prevista para recebimento das propostas. 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.5. Para os itens com valor estimado inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a participação 
é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

http://www.licitardigital.com.br/
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2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual. MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. (Não será permitido a participação de empresa 
reunidas em consórcio, pois a experiência prática demonstra que as licitações que permitem 
essa participação, são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta 
complexidade técnica, não sendo o caso da presente licitação). 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
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2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  
 
III - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
3.13. A documentação a ser inserida no campo próprio do sistema deverá, preferencialmente, 
observar as boas práticas apresentadas a seguir: 
3.13.1. Arquivos em formato PDF (Portable Document Format); 
3.13.2. Documentos com mais de 1 página agrupados no mesmo arquivo; 
3.13.2. Nomes dos arquivos identificados conforme seu conteúdo e numerados na mesma 
sequência, conforme exemplo: 
1 - Habilitação Jurídica; 2 - CNPJ; 3 - CND Federal; 4 - CND Estadual; 5 - CND Municipal; 6 - CR 
FGTS; 7 - CNDT; 8 - CN Falência ou Concordata; 9 - Qualificação Técnica (se for o caso). 
 
3.14. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
3.14.1 Regularidade Jurídica 
3.14.1.2. - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
3.14.1.3. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado, em 

se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do 
documento de eleição de seus administradores; 

3.14.1.4.- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 

3.14.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

3.14.1.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI 

 
3.14.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
3.14.2.1.– Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
3.14.2.2. – Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de Certidão Expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, incluindo-se 
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as contribuições previdenciárias, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 2 
de outubro de 2014; 

3.14.2.3.– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do 
Estado. 

3.14.2.3. - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria 
competente do Município; 

3.14.2.4.-–Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal; 

3.14.2.5. – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei nº. 5.452, de 1º de maio 
de 1943. (Incluído pela Lei nº. 12.440, de 2011). 

3.14.2.6.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com objeto contratual. 

3.14.2.6.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

3.14.2.7.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3.14.3. Regularidade econômica e financeira 
3.14.3.1. - Certidão Negativa de Falência e Concordata da empresa expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, 
datada de no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para a realização da sessão pública do 
Pregão; OU  

3.14.3.2.A empresa licitante, submetida a processo de recuperação judicial, deverá comprovar 
sua capacidade econômico-financeira para assumir a ata de registro de preços e, neste aspecto, 
apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique encontrar-se 
apta, econômica e financeiramente, para participar de procedimento licitatório, nos termos da 
Lei n.º 14.133/21. 
3.14.4. Qualificação Técnica 

3.14.1.  Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente; (Certidão de 
Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo Conselho Regional de Engenharia ou Agronomia ou 
pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo). 

3.14.4.1.Atestado de capacidade técnica  da empresa fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado que comprove a prestação de serviços de forma satisfatória de Show 
pirotécnico e  organização de rodeio. 
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3.14.4.2. Certidão de Registro  dos responsáveis técnicos pela empresa junto ao 
CREA/CAU/MG.  

3.14.4.3.  Comprovante de possuir profissional (engenheiro ou técnico) civil/elétrico com 
registro no CREA/CAU/MG. 

3.14.4.4.  Comprovante de possuir profissional com registro no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV). 

3.14.4.5. Certificado de registro de pessoa jurídica do CRMV - Conselho Regional De Medicina 
Veterinária. 

3.14.4.6.-  Certificado de registro da empresa junto a IMA - Instituto Mineiro de Agropecuária. 

3.14.4.7. Licença de Atividade de Empresa, expedida pela Polícia Civil ou Órgão Competente, 
referente a exercer a Atividade de Fogos de Artifícios, Artigos Pirotécnicos e Shows 
Pirotécnicos. 

3.14.5 - A comprovação de que os engenheiros ou técnicos  e médico veterinário indicados 
pertençam o Quadro de funcionário da empresa deverá ser realizada na assinatura do contrato, 
mediante apresentação dos documentos abaixo: 

a) cópia da CTPS - Carteira de Trabalho do Profissional, quando se tratar de empregado; 
ou 

b) cópia do contrato social atualizado e consolidado ou do contrato social acompanhado 
das atualizações em vigor, devidamente registrados no órgão competente, quando se 
tratar de sócio-gerente ou de administrador não-sócio indicado no próprio contrato 
social; ou 

c) cópia do contrato social atualizado e consolidado, ou do contrato social acompanhado 
das atualizações em vigor e da ata de eleição dos administradores, quando se tratar de 
administrador não-sócio e não indicado no contrato social; 

d) cópia das publicações, no Diário Oficial, das atas das assembleias em foram aprovados 
os estatutos e em que foi eleita a diretoria em exercício, em se tratando de 
administrador estatutário de sociedade anônima; ou 

e) cópia do contrato de prestação de serviços, se prestador de serviços autônomo. 
 
 
IV - PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
4.1.1. valor global da proposta 
4.1.2. Descrição do objeto. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 
preço na execução do contrato. 
 

V - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

5.10. Através de campo próprio do sistema, o licitante poderá solicitar a exclusão do seu último 
lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. No presente edital, será o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
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quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.2. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.3. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.4. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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5.20.5. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.20.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.20.7. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.8. empresas brasileiras; 

5.20.9. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.10. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório 

5.21.4. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico. 

5.22. Quando necessário, o Pregoeiro poderá estabelecer prazo para que o licitante demonstre 
a exequibilidade de seus preços por meio de documentos. 

5.23. Para correta avaliação das especificações técnicas dos produtos, o Pregoeiro poderá 
solicitar a apresentação ficha técnica, folder, catálogo, ou outro dispositivo que permita a 
verificação das especificações. Neste caso, fornecedor deverá encaminhar o documento por 
meio da opção própria no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da convocação 
efetuada pelo Pregoeiro. 

5.24. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.25. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo Pregoeiro. 
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5.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

VI- JULGAMENTO  
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício da Lei 
Complementar 123/2006. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o seguinte: 
6.6.1. O órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante 
homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes 
de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas 
no termo de referência ou no projeto básico. 
6.6.2. Fica estabelecido o prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do agente de contratação, no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 
6.6.3. A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações: 
I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir; ou 
II - de oficio, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo estabelecido 
não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 
conformidade de que trata o caput. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ESCALVADO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Adm: 2021-2024 
 
 

 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.8. É indício de inexequibilidade das propostas: 
6.8.1. - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.8.1, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta 
e que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.8.2. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 
6.8.2.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado; 
6.8.2.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
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6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente. 
 
VII - FASE DE HABILITAÇÃO  
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral do Órgão Gerenciador da 
licitação. 
7.2. Se tratando de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia. 
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei. 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
7.8. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados na plataforma. 
7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma de pregão eletrônico e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
7.15. Após a declaração do vencedor e havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado à ME, EPP e MEI o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da mesma. 
7.15.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nas Lei Federal nº 14.133/21, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. 
 
VIII - RECURSOS  
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Após declarada a vencedora, será aberto o prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 
8.3. A falta de manifestação no prazo estabelecido importará a decadência do direito de 
recurso e autoriza a adjudicação do objeto à licitante vencedora. 
8.5. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
8.6. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
8.6.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.6.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.6.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 
8.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio da plataforma 
www.licitardigital.com.br. 
8.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

http://www.licitardigital.com.br/
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mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico oficial do órgão. 
 
IX - INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. As  infrações administrativas e sanções estão  previstas do Termo de Referência 10.  
 
X - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado na plataforma 
www.licitardigital.com.brl no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão obrigatoriamente ser realizados por 
forma eletrônica, diretamente pela plataforma www.licitardigital.com.br, em campo próprio 
do sistema. 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
XI - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
11.1. Inexistindo manifestação recursal o objeto será adjudicado ao licitante vencedor, 
competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório.  
11.2. Existindo recurso e após seu julgamento, a decisão do recurso interposto será divulgado 
por publicação na imprensa oficial do município, competindo à autoridade superior adjudicar 
o objeto ao licitante vencedor e homologar o procedimento licitatório.  
11.3. Após a adjudicação a autoridade superior homologará o resultado do processo licitatório. 
 
XII - FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

12.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme 
o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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12.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por  meio 
eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento. 

12.1.2. O prazo de 05 (cinco) dias úteis do item 12.1 poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

12.1.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 

12.3. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão 
adotar a forma eletrônica. 

12.4. Termo de Contrato terá vigência conforme consta no Termo de Referência, podendo ser 
prorrogado nas condições previstas nos artigos 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

XIII - ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS/REAJUSTE 
13.1. Os contratos poderão ser alterados na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, nas 
condições definidas no Termo de Referência, mediante formalização de Termo Aditivo. 

13.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

13.2.1. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio contrato; 

13.2.3. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 

13.2.4. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

13.3.3. Empenho de dotações orçamentárias. 

13.4. Os reajustes serão conforme estabelecidos nos artigos 25 e 92 da Lei 14.133/2021. 

 

XIV - PAGAMENTO 
14.1. Os pagamentos dar-se-ão da forma estabelecida no termo de referência. 
 

XV. DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS - LGPD  

15.1. As PARTES obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, inclusive em razão do 
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fornecimento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais, determinação de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores, 
durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.  

15.2. As PARTES deverão fornecer e solicitar umas às outras apenas os dados estritamente 
necessários ao cumprimento do presente termo devendo ser realizado o tratamento adequado 
das informações a que tiver acesso. 

15.3. Os dados pessoais aos quais as PARTES tiverem acesso em razão da execução do presente 
termo não poderão ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos, encaminhamentos 
ou outros meios que reflitam as referidas informações, ressalvados os casos em que houver 
prévia autorização por escrito da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Escalvado. 

15.4. As PARTES ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os assuntos 
pertinentes a Lei 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores.  

15.5. As PARTES devem implementar e manter medidas técnicas/administrativas suficientes 
para garantir a segurança, a proteção, a confidencialidade, o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, evitando os acessos não autorizados, 
acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que causem destruição, perdas, alterações, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não autorizado.  

15.6. As PARTES deverão manter sigilo sobre os dados pessoais de empregados, colaboradores, 
servidores ou qualquer pessoa física aos quais eventualmente tenham acesso, respeitando 
todos os protocolos exigidos pela Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legislação 
complementar e orientações emitidas pelas ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados).  

15.7. As PARTES devem assegurar que todos os seus servidores, empregados, colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, alertando-os sobre as responsabilidades decorrentes do 
descumprimento de tal dever.  

15.8. As PARTES cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais normas de proteção de dados, bem como 
no atendimento de requisições e determinações do Poder Executivo, naquilo que couber.  

15.9. As PARTES notificarão formalmente umas às outras, e imediatamente, a respeito de 
qualquer ocorrência relativa a eventual descumprimento das disposições relativas à proteção 
de dados pessoais que tenham relação com o objeto do presente contrato, promovendo todas 
as ações necessárias à solução dos problemas que venham ser causados por seus empregados 
e/ou colaboradores.  

15.10. Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de 
violação de dados pessoais, relativo a acesso, coleta, armazenamento, tratamento, 
compartilhamento e eliminação de dados, que possa gerar eventuais prejuízos aos titulares 
e/ou questionamento das autoridades competente  
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15.11. Eventuais responsabilidades das PARTES serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e também de acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o 
contraditório e a ampla defesa.  

15.12. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às PARTES decorrentes 
da não observância nas normas constantes neste termo, a PARTE que der causa ao prejuízo se 
obriga a indenizar a outra pelos danos sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou 
extrapatrimonial, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, respeitando o contraditório e 
ampla defesa.  

15.13. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 
cláusula, permanecerão em mesmo vigor após a extinção das relações entre as PARTES 

 

XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
156.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, endereço eletrônico 
www.santacruzdoescalvado.mg.gov.br e na plataforma https://licitar.digital/#home  
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
16.11.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
1611.2. ANEXO II – Termo de Referência 

http://www.saodomingosdoprata.mg.gov.br/
https://licitar.digital/#home
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16.11.3.  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 
 
 
Santa Cruz do Escalvado, 07 de junho de 2024. 
 
 

___________________________________________ 

Andreia de Almeida Dias 

Agente da Contratação 

 

 

______________________________________ 

José Geraldo Dias 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

INTRODUÇÃO 

 O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada.  

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO, 
PRODUCAO E REALIZAÇÃO DE RODEIO COMPLETO PARA A TRADICIONAL FESTA DE SANTA 
CRUZ DO ESCALVADO-MG, A SER REALIZADA NOS DIAS 22,23,24 e 25 de agosto de 2024 
DURANTE A XXV CAVALGADA E XI FESTA DO PEAO DE BOIADEIRO, NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES 
ARINI VIEIRA LIMA. 

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contratação visa conservar e resgatar os costumes tradicionais, valorizar a cultura 
local, proporcionando ainda um significativo aspecto econômico para o Município, pois 
movimenta vários setores ligados ao turismo, atraindo visitantes e trazendo renda e 
oportunidade de trabalho nos bares, pousadas, restaurantes, enfim no comércio em geral, 
além poder oportunizar a todos a entrada no evento de forma gratuita.  Para  a realização do 
evento, é preciso que tenhamos uma conscientização turística, uma visualização dos benefícios 
que o desenvolvimento das atividades proporcionada para a preservação da nossa cultura, dos 
nossos costumes e das nossas tradições. Isto posto, e em razão da preservação da cultura local 
e ao aquecimento da economia local, a contratação em tela se justifica. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Apenas serão aceitos o objeto fornecido conforme as especificações descritas na planilha 
orçamentária 

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.4. O  vinculo empregatício dos funcionários da empresa deverá ser comprovado no ato da 
assinatura do contrato. 

3.5. No prazo máximo de 05 dias antes do início do evento deverá a contratada entregar  à 
Comissão Organizadora do Evento os seguintes documentos: 
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a) - Os resultados de exames de brucelose e tuberculose de toda a boiada e AIE (Anemia 
infecciosa eqüina) de toda a tropa que irá participar do rodeio.  

b)- A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) do engenheiro responsável pela montagem 
do som, iluminação, arquibancada, camarote e arena, devidamente credenciados pelo CREA e 
ainda as GUIAS DE TRANSPORTE ANIMAL (GTA). 

c) O seguro de vida e de acidentes em favor do peão de rodeio, compreendendo indenizações 
por morte ou invalidez permanente. 

d) Todas as ART e laudos, conforme o caso, referentes a estrutura do rodeio e instalações 
elétricas e de acordo com o Projeto junto ao Corpo de Bombeiros.  

e) A documentação referente ao show pirotécnico devendo a contratada regularizar e tirar 
todas as licenças para a queima junto ao deame/deospmg e ao corpo de bombeiros. apresentar 
carteira do blaster e - CR (certificado de registro do exercito) autorizando a empresa a fazer 
show pirotécnico pelo responsável. 
 

 4 – PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO: 

A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Escalvado não possui plano anual de contratação 
vigente para o exercício de 2024. O objeto em questão está alinhado com o planejamento de 
contratações previstas para execução futura, respeitando-se a disponibilidade financeira do 
momento. 

5- DESCRIÇÃO DIA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

O pregão eletrônico é conhecido por sua rapidez e eficiência na condução dos processos 
licitatórios. Com a utilização dessa modalidade, é possível reduzir significativamente os prazos 
de contratação, agilizando todo o procedimento desde a fase de preparação do edital até a 
adjudicação do vencedor. 

O pregão eletrônico permite ainda a participação de um número maior de potenciais 
fornecedores, promovendo uma maior concorrência entre os interessados. Isso resulta em uma 
ampla oferta de propostas e possibilita a contratação do fornecedor que apresentar as melhores 
condições de qualidade, preço e capacidade técnica. 

A modalidade também proporciona maior transparência no processo licitatório, pois todas as 
etapas são realizadas por meio de plataformas eletrônicas que registram e documentam as 
ações dos participantes. Dessa forma, é assegurado o acesso igualitário às informações e 
garantida a igualdade de condições a todos os licitantes. 

A modalidade de pregão eletrônico favorece a obtenção de preços mais competitivos e 
propostas vantajosas para a Administração Pública. A ampla concorrência, aliada à 
transparência do processo, estimula os fornecedores a apresentarem propostas mais 
vantajosas, resultando em economia de recursos públicos. 
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O pregão eletrônico segue uma legislação específica e possui regras bem definidas, o que 
contribui para a padronização e simplificação dos procedimentos licitatórios. Isso facilita a 
gestão e reduz a possibilidade de erros ou falhas, tornando o processo mais eficiente e seguro. 

Essas justificativas reforçam a escolha da modalidade de pregão eletrônico como uma opção 
adequada e vantajosa para o fornecimento dos produtos em questão, garantindo a seleção de 
fornecedores qualificados, transparência no processo e a obtenção de propostas mais 
vantajosas para a Administração Pública. 

6– ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QTD VALOR 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ORGANIZAÇÃO DE RODEIO COMPLETO, 
CONTENDO TODOS OS EQUIPAMENTOS, PARA A 
REALIZAÇÃO DO TRADICIONAL RODEIO DE 
SANTA CRUZ DO ESCALVADO-MG, A SER 
REALIZADO NOS DIAS 22,23,24 e 25 de agosto 
de 2024  DURANTE A XXV CAVALGADA E XI 
FESTA DO PEAO DE BOIADEIRO, NO PARQUE DE 
EXPOSIÇÕES ARINI VIEIRA LIMA 

Serv.  01 163.300,00 

 VALOR GLOBAL   163.300,00 

 

07- LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 
CONTRATAR 

São serviços comuns, encontrados usualmente no mercado e a forma de escolha do fornecedor 
deverá será por licitação do tipo “menor preço”, na modalidade “pregão eletrônico”, com 
ampla concorrência, visando a obtenção da melhor proposta para a Administração. 

08 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não  Existem contratações similares realizadas pela administração. 

09—IMPACTOS AMBIENTAIS 

É obrigação da Contratada o cumprimento integral de todas as normas legais relativas à
proteção ambiental, que sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a 
mesma por quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância. 

10-JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO  

A licitação não será parcelada, haja visto que a não divisão do objeto pretendido em vários 
grupos se dá em virtude da possibilidade de ocorrência de prejuízos à Administração Pública 
em face dos riscos inerentes à própria execução e de prejuízos para o serviço demandado, pois, 
não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ESCALVADO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Adm: 2021-2024 
 
 

 

não ser integral ou satisfatoriamente prestado haja vista que poderia implicar a contratação de 
diversas empresas para a realização de um único evento. 

A decisão em agrupar os elementos em um único Grupo, deu-se com o intuito de  minimizar os 
riscos e dificuldades da pluralidade de contratos autônomos que podem ser atendidos em uma 
mesma pretensão contratual. 

11- RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE 

A contratação através de licitação pode promover a competitividade entre os fornecedores do 
ramo, o que pode resultar em melhores preços e condições contratuais para a Administração. 
Isso é especialmente relevante considerando-se as limitações orçamentárias que os municípios 
pequenos enfrentam. 

Além disso, a licitação permite avaliar diferentes propostas e selecionar a opção mais vantajosa 
em termos de custo-benefício. 

Resultado pretendido é que se alcance um equilíbrio entre o atendimento do interesse público 
na execução da contratação, atendendo a eficiência na utilização dos recursos da administração 
pública, utilizando-se como instrumento desta economicidade, eficiência e a adoção de práticas 
de gestão do contrato visando coibir os problemas na execução. 

12— VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A solução da demanda na forma apresentada neste ETP é viável do ponto de vista técnico, além 
de atender os princípios da razoabilidade e adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

 

 

José Geraldo Dias 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
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ANEXO II -TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO,  PRODUCAO 
E REALIZAÇÃO DE RODEIO COMPLETO PARA A TRADICIONAL FESTA DE SANTA CRUZ DO 
ESCALVADO-MG, A SER REALIZADA  NOS DIAS 22,23,24 e 25 de agosto de 2024DURANTE A XXV 
CAVALGADA E XI FESTA DO PEAO DE BOIADEIRO, NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES ARINI VIEIRA 
LIMA. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO 

ITEM DESCRIÇÃO  UN Quant
. 

Valor total 

01 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO DE 
RODEIO COMPLETO, CONTENDO TODOS OS 
EQUIPAMENTOS, PARA A REALIZAÇÃO DO 
TRADICIONAL RODEIO DE SANTA CRUZ DO 
ESCALVADO-MG, A SER REALIZADO NOS 
DIAS 22,23,24 e 25 de agosto de 2024  
DURANTE A XXV CAVALGADA E XI FESTA DO 
PEAO DE BOIADEIRO, NO PARQUE DE 
EXPOSIÇÕES ARINI VIEIRA LIMA, conforme 
exigências mínimas contidas no item 2.1 do 
termo de referencia. 

SERV 01 163.300,00 

 
TOTAL GERAL 

  163.300,00 

 

2.1. PARA A REALIZAÇÃO DO RODEIO, DEVERÁ O CONTRATADO OBSERVAR E ATENDER AS 
SEGUINTES EXIGÊNCIAS MÍNIMAS: 

ESTRUTURA FÍSICA 

Arquibancada tubular pré- moldada com 120 metros lineares com 12 degraus montada 
em formato “ferradura" com F1 (curvas), com tábuas de 2,30 metros x 1,10 metros em 
sua passarela de acesso aos degraus; as tábuas – degraus deverão ser de madeira 
compensado naval fechada em requadros de perfil de cantoneira de 1” com encaixe 
travados com perfis de chapa dobrada “u” no tamanho de 2,30 metros por 0,55 metros, 
com passarela partindo a 1,20 do solo e escadas estrategicamente instaladas, 
atendendo exigências de segurança do Corpo de Bombeiros. 

Arquibancada VIP, contendo todas as especificações: 

-Arquibancada em estrutura tubular pré moldada, montada com 12 metros lineares em 
08 níveis com bancos 2,30 metros de comprimentos x 1,20 metros de largura em todos 
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os níveis, com desnível no máximo de 12cm de altura entre os pisos, com     início do 
primeiro nível a 1,60 metros do chão; 

- 02 (duas), escadas de acesso estrategicamente instaladas; 
 

Deverá ser utilizado cadeiras sobre os níveis para acomodação das pessoas; Toda a 
arquibancada deverá ser coberta, carpetada e decorada. 

 

Sala vip de 5 x 5 metros, decorada na entrada dos camarotes; 

 

Decoração cênica, para acesso dos convidados á adentrarem na arena; Cortina de 
decoração na entrada dos bretes; 

08 (oito) Bretes com Querência estilo Americano e 80 Grades p/ fechamento de pista e 
currais com as seguintes especificações: 

08 Bretes sendo 06 de solta dos animais com: 06 Portões de solta e mais 02 de espera 
no tamanho de 2,20m; 

10 Portões internos no tamanho de 2,20m; 

 

10 Facões com porteira corrediça para dentro dos currais; 

 

01 Portão central para retorno dos animais com medidas de 1,50mde largura 
por 2,00m de altura; 

02 Portões para retorno dos competidores ao lado dos portões centrais 
com medidas de 1,00m de largura por 2,00m de altura; 

04 Grades para montagem da querência dos animais e 01 facão para solta; 02 
Portões para acesso ao interior da querência; 

40 Grades para arena no tamanho de 3,00m de comprimento por 2,00m de altura 
(montadas com tubo de 1,5’ na chapa 14); 

 

Laudo técnico e Art de toda Estrutura, conforme instrução técnica do Corpo de 
Bombeiros; 

 

Sono 

80 Pinos para junção das peças para montagem dos bretes com cabeça redonda 
feitos em ferro maciço de 1’; 

40 Grades para fundo no tamanho de 2,00m de comprimento por 2,00m de altura 
(montadas com tubo de 1,5’ na chapa 14); 
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40 Semi-eixos para fixação dos bretes e 
arena; 40 Mãos francesas de pista; 

40 Mãos francesas de fundo; 

 

ANIMAIS 

 

15 (Quinze) Touros altamente selecionados, alguns de renome nacional. 

 

Os touros deverão ter idade em 4 a 8 anos, com peso entre 600 a 900 kilos; OBS: Todos 
os animais com devidos exames (brucelose, tuberculose, aftosa, anemia infecciosa e 
mormo) e documentações necessárias do Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA. 
Manter no local durante o evento um profissional veterinário com seus devidos 
cadastros para procedimentos inerentes ao evento. 

- 12 (doze) Cavalos de rodeio altamente selecionados, alguns de renome 
nacional. Os cavalos deverão ter idade em 4 a 8 anos, com peso entre 400 a 600 
kilos; 

OBS: Todos os animais com devidos exames (brucelose, necessárias do Instituto Mineiro 
de Agropecuária – IMA. Manter no  local durante o evento um profissional veterinário 
com seus devidos cadastros para procedimentos inerentes ao evento; 

 

ESTRUTURA DE PESSOAL 
 

Obs: Todos os profissionais envolvidos no rodeio deverão ter seguro de vida em 
cumprimento das Leis nº 10.220/2001 e nº 10.519/2002. 

- 01 (Um) Veterinário Responsável Técnico para credenciamento do evento 
junto ao IMA e acompanhamento do rodeio todos os dias do evento. 

- 01 (Um) Locutor de nível nacional com experiência nos maiores rodeio do país; 
 

- 01 (Um) DJ Sonoplasta; 
 

- 01 (Um) Asseessor de pista; 
 

- 01 (Um) Locutor Comentaria de rodeio; 

 

- 01 (um) Madrinheiros (a) de rodeio com experiência; 
 

- 25 (Vinte e cinco) Competidores profissionais de montarias em touros e cavalos; 
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- 03 (três) Salva-vidas profissionais de rodeio. 
 

- 01 (Um) Diretor de Rodeio para organização e produção de todo o rodeio; 

 

-04 (Quatro) Porteiros e embretadores para agilidade na solta dos animais; 

 

SONORIZAÇÃO 
 

Sistema de Sonorização Profissional para o rodeio com 02 torres P.A. Fly com 10 
metros de altura e caminhão; 

Relação de Equipamento de 02(duas) Torres Pa FLY de 10metros altura cada: 8 
Caixas de Médio eros 1,0 X0, 50 tamanho de cada lado ou similar; 

2 Alto-falantes eros mg 412 com 450 watts cada caixa ou similar e 1titânio 7200 com 
100 watts cada caixa ou similar; 

8 Caixas de Grave FZ de cada lado ou similar; 2 Alto-falante ks de 1000 wattscada ou 
similar; 

4 amplificadores graves (áudio líder 8000 w) amplificador com 8.000 w de potência 
ou similar; 

3 amplificadores médios (áudio líder6400 w) amplificador com 6.400 wde potência 
ou similar; 

2 amplificadores médios (áudio líder5000 w) amplificador com 5.000 wde potência 
ou similar; 

4 amplificadores agudo (áudio líder 2.000 w) amplificador com 2.000w de potência 
ou similar; 

Mesa Digital – 32 canais; distribuidor de energia PC 8000 – pentacústica com proteção 
de entrada e saída ou similar; 

Processador LEXSEN 4x8 ou superior; 
Processador com 4 entradas e 8 saídas ou 
similar; Processador DBX – PA+ 3x6 ou similar; 

Processador com 3 entradas e 6 saídas ou similar; 
Equalizador TGE 2313 XS (cilclotron) ou similar ou superior; 
Processador de 31 bandas duplo; 

Caixa amplificada P/ retorno do sonoplasta; 
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Caixa amplificada com equalizador de agudo, médio e grave para possíveis correções 
de áudio; 

2 MICROFONE (SHURE BETA S/ FIO) ou equivalente ou superior; 1 MICROFONE (SHURE 
BETA S/FIO lapela) ou equivalente; 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL DMX (DIGITAL) COMPOSTO POR: 

 

01 Canhão Seguidor – Telem 1.000 watts para ser utilizado na curva da arena lado 
oposto dos bretes; 

14 Max-brutes de 4.000 watts, 

 

20 HQIs coloridas com 400 watts cada; 

 

08 Moves Head 575 paraserem utilizados na arena ou similar ou superior; 

 

04 Strobos DMX TM 3.000 watts, para serem utilizados no centro dos camarotes; 

 

02 Máquinas de fumaça DMX 3.000 watts para serem utilizadas no portão de retorno 
da arena ou similar ou superior; 

01 Modulo fonte disjuntor 12 canais 220 volts; 03 Módulos Dimmer 124KT-BL 12 

canais cada; 01 Splinter DMX 04 entradas e 01 saída; 02 Mesas deluz Pilot 2.000; 08 
Postes de Q-30em alumínio com 05 metros de altura e braço. 

- Show de Iluminação com 08 Moving Head Ben, Refletores, Máquinas de 
Fumaça, Máquinas de Fogos, Mega Strobos, Lasers e Leds 
 

SHOW PIROTÉCNICO 
 

- Queima de fogos com shows pirotécnicos todas as noites do rodeio com a 
seguinte especificação mínima abaixo por noite: 

Abertura do show pirotécnico, ilustração solo com gasolina; 

Um corredor de chão com  vulcões ouro e prateado; Uma bateria com 25 tubos de ¾ “rabo de 
pavão; 

Uma bateria com 25 tubos de ¾ “ giromax; Uma bateria com 25 tubos de ¾ “ 
crackling; 

Uma bateria com 25 tubos de ¾ “ bouquet de cores; Uma torta Zeus de 64 tubos de ¾ “ 
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Uma torta Napoleon de 132 tubos mistos 22 mm e 32 mm; 
Uma torta Imperatriz de 60 tubos 32 mm; 

Uma cascata com aproximadamente 30 metros lineares com 30 bengalas de cascata; 

Uma detonação eletrônica em volta da arena com 18 tubos de 1 ½” efeito crackiling; 
Doze chuverões de 1 ½” prata; 

Show piro musical duração de 3minutos contendo: 144 pç foguete unitarios 1,5"4 pç 
leque torta meteoro 8 pç torta collora rain 36 tubos2 pç torta mwx 135 tubos 8 pç torta 
akira 16 tubos4 pç leque arabia em w 6 pç carrossel giratório 3 estágios 6 pç torta ilusion 
235 tubos 

 

ATRACÕES ARTISTICAS 

 

-01 (Uma) atração típica de rodeio para todas as noites de rodeio, sendo como opcional: 
Cavalos Adestrados, Taxi Maluco, Motoqueira(o) Maluca(o), ou imagens Santa. 
Abertura com efeitos, evoluções e coreografias próprias, alusivas ao evento. 

OBS: Os animais deslocados para o evento serão munidos com todos os Documentos 
Sanitários relativos aos exames exigidos pelo IMA, além da Guia de Transporte Animal, 
GTA. Responder integralmente por todos os encargos trabalhistas e previdenciários 
incidentes sobre a mão de obra que vier a contratar. Promover a manutenção adequada 
de todos os seus equipamentos, atendendo previamente a todas as exigências legais 
atinentes à sua atividade, tais como preparar e fornecer ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) dos camarotes, arquibancadas, bretes e arena mobilizados 
para o evento. Responder por todos e quaisquer danos ou acidentes decorridos da 
prestação de serviço contratado. Arcar com eventuais despesas com acidentados na 
estrutura e no rodeio. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA  

A presente contratação visa conservar e resgatar os costumes tradicionais, valorizar a cultura 
local, proporcionando ainda um significativo aspecto econômico para o Município, pois 
movimenta vários setores ligados ao turismo, atraindo visitantes e trazendo renda e 
oportunidade de trabalho nos bares, pousadas, restaurantes, enfim no comércio em geral, 
além poder oportunizar a todos a entrada no evento de forma gratuita. Para  a realização do 
evento, é preciso que tenhamos uma conscientização turística, uma visualização dos benefícios 
que o desenvolvimento das atividades proporcionada para a preservação da nossa cultura, dos 
nossos costumes e das nossas tradições. Isto posto, e em razão da preservação da cultura local 
e ao aquecimento da economia local, a contratação em tela se justifica. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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4.1.O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal, em até 30 (trinta) dias 
da prestação dos serviços por processo legal, nas condições exigidas e apresentação dos 
documentos fiscais. 

4.2.A nota fiscal deverá ser emitida pela Contratada em inteira conformidade com as exigências 
legais contratuais, especialmente as naturezas fiscais; 

4.2.1.Sendo identificado qualquer divergência na nota fiscal, a mesma será devolvida a 
Contratada, para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado 
acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que 
devidamente sanado o vício. 

4.3.Nenhum pagamento será efetuado, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 
monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do Contrato. 

5.INDICAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta das dotações 
constantes no orçamento municipal do ano vigente. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 
3.3.90.39.00.2.03.01.13.392.0004.2.0036 fonte 1.500.000 

6 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

6.1. A realização do rodeio deverá ser realizada de acordo com as especificações constantes 
neste termo de referência bem como obedecer a todas as normas vigentes garantido a 
segurança para todos os envolvidos;  

6.2. O show pirotécnico deverá obedecer a todas as normas de segurança, ficando a cargo da 
empresa contratada todas as despesas e responsabilidades com a contratação dos profissionais 
específicos bem como obtenção de licenças junto aos órgão competentes.  

6.3. Todas as despesas com o transporte e alimentação dos animais bem como dos 
funcionários, peões e demais profissionais envolvidos ficará a cargo da contratada;  

6.4. A Contratada deverá assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 
quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus 
empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros.  

6.5. A contratada no prazo de até 5 (CINCO) dias antes do início do evento deverá apresentar 
à Comissão Organizadora:  

6.5.1. - Os resultados de exames de brucelose e tuberculose de toda a boiada e AIE (Anemia 
infecciosa equina) de toda a tropa que irá participar do rodeio.  

6.5.2.- A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) do engenheiro responsável pela 
montagem do som, iluminação, arquibancada, camarote e arena, devidamente credenciados 
pelo CREA e ainda as GUIAS DE TRANSPORTE ANIMAL (GTA). 

6.5.3.- A Documentação relativa à LEI 10.220/2001 que regulamenta o esporte rodeio. 
obrigatória a contratação, pelas entidades promotoras, de seguro de vida e de acidentes em 
favor do peão de rodeio, compreendendo indenizações por morte ou invalidez. 
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6.5.4- Todas as ART e laudos, conforme o caso, referentes a estrutura do rodeio e instalações 
elétricas e de acordo com o Projeto junto ao Corpo de Bombeiros.  

6.6.- Apresentar toda a documentação referente ao show pirotécnico devendo a contratada 
regularizar e tirar todas as licenças para a queima junto ao DEAME/DEOSPMG e ao corpo de 
bombeiros, apresentar carteira do blaster e - CR (certificado de registro do exercito) 
autorizando a empresa a fazer show pirotécnico pelo responsável. 

6.7.O Município reserva-se o direito de não receber serviços em desacordo com especificações 
constantes da proposta comercial e Termo de Referência. 

6.8.É reservado ao Município o direito de verificar a qualidade e adequação dos SERVIÇOS, que 
deverão ser de primeira qualidade e estarem dentro dos padrões de aceitabilidade. 
Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a 
empresa por danos causados ao Município, oriundos dos serviços que estejam condições 
inadequadas. 
 

7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos;  

7.2. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 

7.3. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

7.4. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.5.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação;  
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8.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;  

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.6.1 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

8.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  

8.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

8.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;  

8.13 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9- GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
9.1. A gestão e fiscalização do Contrato será exercida por um representante do setor 
requisitante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato e de tudo dará ciência à Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 
3.088/2023. 

GESTOR DO CONTRATO: 

NOME: Jose Geraldo Dias 

CARGO: Secretário de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 

FISCAL DO CONTRATO:  

NOME: Renata Aparecida Nazareno 

CARGO: Agente Administrativo 

9.2. O Município reserva-se o direito de não receber os SERVIÇOS em desacordo com 
especificações constantes no edital e anexos. 

9.2.1.Caberá à(s) empresa(s) adjudicatária(s), no caso de defeitos, imperfeições, 
acondicionamento e outros, substituir de imediato o(s) serviço(s), às suas expensas, no prazo a 
ser determinado por este Município, sob pena de rescisão do contrato ou do termo equivalente 
e sem prejuízo das penalidades e sanções previstas neste instrumento convocatório. 
9.3.É reservado ao Município o direito de verificar a qualidade e adequação dos SERVIÇOS 
prestados, que deverão estarem dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a 
inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer serviço, responderá o licitante vencedor 
por danos causados ao Município, oriundos de SERVIÇOS que estejam condições inadequadas. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

 a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

 a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

d) Multa: 

 i. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 ii. compensatória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto;  

10.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

10.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

 10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto; 

 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
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como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

 10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade na Imprensa Oficial do Município. 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILIAÇÃO 

11.1.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
11.2.Habilitação Jurídica 
11.2.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
11.2.2.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI;  
11..2.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
11.2.4.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.2.5.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
11.2.6.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
11.2.7.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
11.3.Habilitação fiscal, social e trabalhista 
11.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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11.3.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
11.3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
11.3.5.Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do Estado;  
11.3.6.Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do Município; 
11.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou  municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. 
11.3.7.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 
11.3.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

11.14.1. - Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente; (Certidão de 
Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo Conselho Regional de Engenharia ou Agronomia ou 
pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo). 

11.14.4.1.Atestado de capacidade técnica  da empresa fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado que comprove a prestação de serviços de forma satisfatória de Show 
pirotécnico e  organização de rodeio. 

11.14.4.2. Certidão de Registro  dos responsáveis técnicos pela empresa junto ao 
CREA/CAU/MG.  

11.14.4.3.  Comprovante de possuir profissional (engenheiro ou técnico) civil/elétrico com 
registro no CREA/CAU/MG. 

11.14.4.4.  Comprovante de possuir profissional com registro no Conselho Regional de 
Medicina Veterinária (CRMV). 

11.14.4.5. Certificado de registro de pessoa jurídica do CRMV - Conselho Regional de Medicina 
Veterinária. 

11.14.4.6.  Certificado de registro da empresa junto a IMA - Instituto Mineiro de Agropecuária. 
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11.14.4.7. Licença de Atividade de Empresa, expedida pela Polícia Civil ou Órgão Competente, 
referente a exercer a Atividade de Fogos de Artifícios, Artigos Pirotécnicos e Shows Pirotécnico 
11.14.5 - A comprovação de que os profissionais (engenheiro ou técnico) civil/elétrico e médico 
veterinário indicados pertençam o Quadro de funcionário da empresa deverá ser realizada na 
assinatura do contrato, mediante apresentação dos documentos abaixo: 

f) cópia da CTPS - Carteira de Trabalho do Profissional, quando se tratar de empregado; 
ou 

g) cópia do contrato social atualizado e consolidado ou do contrato social acompanhado 
das atualizações em vigor, devidamente registrados no órgão competente, quando se 
tratar de sócio-gerente ou de administrador não-sócio indicado no próprio contrato 
social; ou 

h) cópia do contrato social atualizado e consolidado, ou do contrato social acompanhado 
das atualizações em vigor e da ata de eleição dos administradores, quando se tratar de 
administrador não-sócio e não indicado no contrato social; 

i) cópia das publicações, no Diário Oficial, das atas das assembleias em foram aprovados 
os estatutos e em que foi eleita a diretoria em exercício, em se tratando de 
administrador estatutário de sociedade anônima; ou 

j) cópia do contrato de prestação de serviços, se prestador de serviços autônomo. 
 
12- VISITA TÉCNICA 
12.1.As visitas técnicas ao local dos serviços serão facultativas, realizadas em dias úteis, no 
período compreendido entre a data da publicação do resumo deste edital até 01 (UM) dia útil 
anterior à data determinada para sessão pública de abertura desta licitação. 

12.1.2. As empresas que decidirem por  realizar visita técnica deverão agendar diretamente na 
Secretaria de Cultura através do telefone (31) 3883.1153 ou e.mail 
secesporte@santacruzdoescalvado.mg.gov.br 

13- CONDIÇÕES GERAIS 

13.1-A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas 
da contratada designadas para a execução do objeto contratado, sendo a fornecedora a única 
responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela 
e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, 
previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.  

13.2-A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou 
indiretamente, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 
execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao Município 
o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.  

Santa Cruz do Escalvado, XXX de maio de 2024 

_________________________________ 
José Geraldo Dias 
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ESCALVADO , Estado de Minas Gerais, pessoa 
jurídica de direito público interno, sediada na Rua Capitão Luiz Sette, 130, Centro, inscrita no 
CNPJ sob o nº 18.316.273/0001-05, representada neste ato pelo seu Prefeito, o Sr. GILMAR DE 
PAULA LIMA, neste ato representado doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e 
a empresa _____________________, CNPJ: ________________, estabelecida à Rua 
_____________, nº. _________, Bairro: _____________, na cidade de 
______________________, Estado de __________________, representada pelo Sr. 
_______________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  
decorrente do Pregão Eletrônico nº 013/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1.O objeto do presente instrumento é a ORGANIZAÇÃO, PRODUCAO E REALIZAÇÃO DE 
RODEIO COMPLETO PARA A TRADICIONAL FESTA DE SANTA CRUZ DO ESCALVADO-MG, A SER 
REALIZADA NOS DIAS 22,23,24 e 25 de agosto de 2024DURANTE A XXV CAVALGADA E XI FESTA 
DO PEAO DE BOIADEIRO, NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES ARINI VIEIRA LIMA. 

1.2.O Edital da Licitação, o Termo de Referência e a Proposta do Contratado, compõe anexo a 
este instrumento e vincula esta contratação, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31/12/2024, com início na data de sua 
emissão, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
GESTOR DO CONTRATO: 

NOME: Jose Geraldo Dias 

CARGO: Secretário de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 

FISCAL DO CONTRATO:  

NOME: Renata Aparecida Nazareno 

CARGO: Agente Administrativo 

 

3.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ESCALVADO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Adm: 2021-2024 
 
 

 

3.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 
3.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
3.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O valor do contrato é de R$ ................. (.............) a serem pagos conforme execução do 
objeto, conforme abaixo: 
5.2. . O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal, em até 30 dias da 
prestação dos serviços por processo legal, nas condições exigidas e apresentação dos 
documentos fiscais. 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 
5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o 
valor a pagar; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período 
respectivo de execução do contrato; e e) eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis. 
5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá vir, preferencialmente, acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da empresa. 
5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os reajustes serão conforme estabelecidos nos artigos 25 e 92 da Lei 14.133/2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
7.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos; 
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7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
7.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá 
ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior; 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Manter as condições de habilitação; 
8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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8.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta;  
8.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
8.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

No prazo máximo de 05 dias antes do início do evento deverá ser entregue à Comissão 
Organizadora do Evento os seguintes documentos:  
 
a) - Os resultados de exames de brucelose e tuberculose de toda a boiada e AIE (Anemia 
infecciosa equina) de toda a tropa que irá participar do rodeio.  
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b)- A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) do engenheiro responsável pela montagem 
do som, iluminação, arquibancada, camarote e arena, devidamente credenciados pelo CREA e 
ainda as GUIAS DE TRANSPORTE ANIMAL (GTA). 

c) O seguro de vida e de acidentes em favor do peão de rodeio, compreendendo indenizações 
por morte ou invalidez permanente. 

d) Todas as ART e laudos, conforme o caso, referentes a estrutura do rodeio e instalações 
elétricas e de acordo com o Projeto junto ao Corpo de Bombeiros.  

e) A documentação referente ao show pirotécnico devendo a contratada regularizar e tirar 
todas as licenças para a queima junto ao DEAME/DEOSPMG e ao corpo de bombeiros. 
apresentar carteira do blaster e - CR (certificado de registro do exército) autorizando a empresa 
a fazer show pirotécnico pelo responsável. 
 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
10.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
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10.2.4. Multa 
10.2.4.1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
10.2.4.2. compensatória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação orçamentária nº 
3.3.90.39.00.2.03.01.13.392.0004.2.0036 fonte 1.500.000 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
15.1. É eleito o Foro da Comarca de PONTE NOVA -MG para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 

Santa Cruz do Escalvado, MG, ____de __________ de _____ 

_________________________________ 

GILMAR DE PAULA LIMA - Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

_____________________________ 

XXX 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

Assinatura: ___________________________ Assinatura: ___________________________ 

 
 

 

 

 

 

 

 


